DECRETO N° 10.445, DE 19 DE ABRIL DE 2024

Altera o Anexo IX do Decreto n° 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento do Codigo
Tributario do Estado de Goiés - RCTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIAS, no uso de suas atribui¢des constitucionais, com fundamento no
inciso IV do art. 37 da Constituicdo do Estado de Goias, no art. 4° das Disposi¢Ges Finais e Transitérias da Lei estadual
n° 11.651, de 26 de dezembro de 1991, Cdédigo Tributario do Estado de Goias - CTE, e no art. 3° da Lei estadual n°
13.246, de 13 de janeiro de 1998, também em aten¢&o ao Processo n°® 202400004031678,

DECRETA:

Art. 1° O Anexo IX do Decreto n° 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento do Cédigo Tributario do
Estado de Goias - RCTE, passa a vigorar com a seguinte alteragdo:

XXVI-A - para o industrial do setor alcooleiro enquadrado nos programas FOMENTAR, PRODUZIR ou
PROGOIAS, mediante a celebrag&o de termo de acordo de regime especial, o valor correspondente a aplicac&o
do percentual de 46% (quarenta e seis por cento) sobre o saldo devedor do valor do ICMS que seria obtido caso
a responsabilidade pelo imposto nas operag¢des com alcool anidro fosse do industrial, observado o seguinte (Lei
n° 13.246, de 1998, art. 3°, II):

a) o beneficio abrange somente a operacdo de saida do alcool anidro caso a responsabilidade pelo
pagamento do ICMS correspondente a operagdo tenha sido atribuida a terceiro contribuinte, na condigdo de
substituto tributério;

b) o saldo devedor de que trata este inciso deve ser obtido com a multiplicagdo da quantidade de &lcool
anidro comercializada pelo valor da aliquota especifica por unidade de medida vigente na data da
comercializacéo do produto;

c) é vedado o aproveitamento de qualquer crédito do ICMS relativo a entrada de matéria-prima, de material
secundario, de material de acondicionamento e energia elétrica, bem como ao servico utilizado, correspondente
a industrializagéo do alcool anidro;

d) o saldo credor acumulado em decorréncia da aplicacédo deste beneficio pode ser:

1. utilizado para a subtracdo do valor a pagar relativo ao ICMS, excluida a parte incentivada pelo
FOMENTAR ou pelo PRODUZIR, ou apés a aplicagéo do crédito outorgado do PROGOIAS, conforme o caso:

1.1. devido por operacao prépria; ou

1.2. de sua responsabilidade devido por substitui¢do tributéaria;

2. transferido, nos termos do que dispuser ato do Secretario de Estado da Economia:

2.1. a qualquer estabelecimento seu situado neste Estado;

2.2. para substituto tributario cadastrado neste Estado, em relagdo a operagcdo com combustivel, que pode
transferir novamente o crédito recebido a outro substituto tributario também cadastrado neste Estado, em relagédo
ao ICMS devido pela operacéo posterior com combustivel; ou

2.3. para outro contribuinte situado neste Estado do qual tenha adquirido mercadoria, bem ou servigo, exceto
na aquisicéo de servigo de comunicagéo, hipétese em que a transferéncia ndo esta sujeita ao limite previsto no

paréagrafo tnico do art. 55 do RCTE; e

3. utilizado para liquidagcéo de débitos tributarios relativos ao ICMS devido pela mesma pessoa, mediante
ato autorizador do Secretéario de Estado da Economia;

e) quando se tratar de contribuinte beneficiario dos programas FOMENTAR, PRODUZIR ou PROGOIAS, o
valor recebido em transferéncia pode ser utilizado para a subtracéo do valor a pagar relativo ao ICMS, excluida
a parte incentivada pelo FOMENTAR ou PRODUZIR, ou ap6s a aplicagéo do crédito outorgado do PROGOIAS,
conforme o caso;

f) quanto & empresa que ja esteja em atividade no Estado de Goias:



1. o beneficio é concedido em relacdo ao saldo devedor decorrente da quantidade de é&lcool anidro
comercializada que exceder a média dos Ultimos 12 (doze) meses anteriores a data de protocolizacéo do pedido
do regime especial; e

2. para o saldo devedor decorrente da quantidade comercializada até a média de gue trata o item 1 desta
alinea, deve ser aplicado o percentual de 32% (trinta e dois por cento); e

g) ato do Secretario de Estado da Economia pode dispor sobre outros procedimentos relativos a emisséo e
a escrituragao de documentos fiscais e sobre o controle da aplicagdo deste beneficio;

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.
Goiéania, 19 de abril de 2024; 136° da Republica.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado



